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AAVVIISSOO  DDEE  DDIISSPPEENNSSAA  EELLEETTRRÔÔNNIICCAA  NNºº  1100//22002255  
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5.679/2025. 

 

 

OBJETO: Aquisição de 15 milheiros de Blocos de Concreto 14x19x39 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS: de 10/03/2025 à 13/03/2025 às 00hs 

 

PERÍODO DE LANCES: de 14/03/2025 das 13hs às 16hs 

 

O ITEM É EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
EM CONSONÂNCIA AO ARTIGO 48, DA LEI COMPLEMENTAR 123/06. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA/SP 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 10/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5.679/2025 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA-SP, por meio do Departamento de 
Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 
75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 c/c com o artigo 48, inciso I, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e Regulamentação Interna e  demais legislações aplicáveis. 
 
Data da sessão: 14/03/2025  
Link: https://bllcompras.com/Process/ 
Horário da fase de lances: 13h00min. às 16h00min 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
aquisição de BLOCO DE CONCRETO 14x19x39 (resistente a sulfatos), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de dispensa eletrônica e seus anexos. 
 
1.2. A contratação será consistida em itens, conforme tabela constante abaixo: 

 

Item Unidade Quantidade DESCRIÇÃO 

1 milheiro 15 Bloco de Concreto (vedação) 14x19x39 (resistente a sulfatos) 

 
1.3. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 
proposta para todos os itens que o compõem. 
 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
1.5. Os fornecedores deverão apresentar somente 1 (uma) marca para o item em sua proposta. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do site BLL Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://bllcompras.com/. 
 
 
 
 
 
 

https://bllcompras.com/
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2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no site BLL Compras, 
disponível no endereço https://bll.org.br/fornecedor/, para acesso ao sistema e operacionalização. 
  
2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  
 
2.2.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei n.º 14.133/21; 
 
2.2.3.    Que não se enquadrem nas condições de ME/EPP e assemelhadas. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma do modelo da proposta comercial. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, o preço unitário e o valor total da proposta, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

 
3.3. Todos os pedidos de esclarecimentos deverão ser feitos exclusivamente pelo Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do site BLL Compras, disponível no endereço eletrônico 
https://bllcompras.com/. 
 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
 
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços;  
 
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução e/ou fornecimento do objeto, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

https://bllcompras.com/
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3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la;  

 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, quando for o caso, ou concordar com as seguintes 
declarações: 
 
3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
 
3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

 
3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

 
3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

 
3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

 
3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4. FASE DE LANCES  
 
4.1. A partir das 13:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será aberta pelo operador do sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
previsto após a abertura.  
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos), 
podendo ser alterado na etapa de lances. 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.  
 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.  
 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.  
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação.  
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.  
 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica.  
 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.5.1. Contiver vícios insanáveis;  
 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.  
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5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
 
5.7. Erros no preenchimento das planilhas, quando for o caso, não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço.  
 
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.  
 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são relacionados abaixo: 

 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
 
b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos da eleição de seus administradores;  
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício;  
 
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), referente à sede da 
empresa e filiais envolvidas na prestação dos serviços. 
 
e) Certidão Conjunta Negativa relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à 
Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 
2014. 
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f) CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
g) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS), relativo à sede ou domicilio 
do licitante. 
 
h) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho. 

 
i) Prova de inexistência de Sanções que impeça a participação em certame ou na futura 
contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
- Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 
- Cadastro de licitantes apenados, mantido pelo TCE/SP; 
 
j) Serão aceitas, para fins de regularidade fiscal e trabalhista, certidões positivas, com efeitos de 
negativa, nos termos da legislação em vigor. 
 
k) As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
restrição. 

 
L) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado comprobatório(s) do desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação, comprovando o fornecimento de produtos similares 
correspondentes  a 50% do objeto licitado. 

 
M) Deverá constar no corpo do atestado a razão social, endereço completo, CNPJ/MF da 
empresa fornecedora do atestado, vigência contratual, bem como a data, assinatura e identificação 
do assinante. 
 
N) Caso se faça necessário, e visando à confirmação da veracidade das informações apresentadas 
nos atestados, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar, mediante diligência, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados ofertados na presente licitação, por meio 
da solicitação, dentre outros documentos, de cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho 
 
6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da sessão pública em que for declarada a licitante 
vencedora, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação. 
 
6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
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6.5. Cabe ao agente de contratação, se for o caso, decidir quanto à emissão, em cada site devido, 
quando possível, de certidões e/ou documentos não entregues pelo vencedor do certame, visando à 
economicidade do processo.  

 
6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 
  
6.6.1. Na hipótese do fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
  
6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  
 
7. CONTRATAÇÃO 
  
7.1. Após declarado vencedor do certame, caso se conclua pela contratação, será emitida Nota de 
Empenho/Autorização de Fornecimento/Serviço, ou instrumento equivalente conforme Art. 95 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
7.2. O vencedor terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data do envio do 
instrumento, para confirmação do recebimento e aceite do mesmo, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
7.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser 
prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada e aceita pela Administração.  
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
8.1. O contratado será responsabilizado em caso de infrações previstas na Lei nº 14.133 de 2021 e 
serão aplicadas as sanções nela prevista. 
 
8.2. O procedimento será divulgado no portal BLL COMPRAS, no Portal do Município de COTIA/SP e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema, conforme procedimentos comuns deste Sistema, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.  
 
8.3. No caso de todos os fornecedores serem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:  
 
8.3.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
8.3.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços, se for o caso, que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. Neste caso, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento.  

 
8.3.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.  
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8.4. As providências dos subitens anteriores poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
8.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.  

 
8.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

 
8.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

 
8.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

 
8.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 
8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
8.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
8.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  
8.11.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 
8.11.3. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
8.11.4. ANEXO IV – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
8.11.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
8.11.6. ANEXO VI - TERMO DE DESIGNAÇÃO 
8.11.7. ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÕES 
8.11.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO UNIFICADA  
8.11.9. ANEXO IX – MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 
 
 
Cotia, 10 de março de 2025.  
 
 
 

Paulo Benedito Vieira (Paulinho Lenha) 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Dispensa nº 10/2025  
Processo Administrativo nº 5.679/2025 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 15 milheiros de blocos de 
concreto de vedação, dimensões 14x19x39 cm, para uso em obras e manutenções emergenciais, 
inclusive contenções, em diversas instalações públicas do município, para execução para uso em 
obras e manutenções emergenciais em diversas instalações públicas do município, conforme 
especificações técnicas detalhadas e em conformidade com os artigos 3º, 13º 15º do Decreto 
Municipal 9.286/2024, bem como as disposições da lei 14.133/2024 que disciplina a elaboração do 
Termo de Referência no âmbito municipal. 

2.JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição dos blocos de concreto de vedação é essencial para garantir a continuidade de obras 
públicas e a recuperação de infraestruturas deterioradas. O material será utilizado na construção e 
manutenção de muros, divisórias, calçadas e outras estruturas que necessitam de vedação eficiente, 
proporcionando maior durabilidade e segurança. Além disso, a padronização do material contribuirá 
para a eficiência operacional das equipes de manutenção, otimizando tempo e recursos públicos. O 
investimento visa garantir um ambiente urbano mais seguro e estruturado para a população, 
atendendo às exigências técnicas e às necessidades emergenciais da Administração Pública. 

2.2. A presente aquisição visa garantir a manutenção contínua da infraestrutura urbana, prevenindo 
danos mais severos e custos futuros elevados, em conformidade com os princípios da eficiência e 
economicidade previstos no art. 6º da Lei 14.133/2021. 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

3.1. O fornecimento deverá atender aos seguintes requisitos: 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Estimada 

1 Bloco de Concreto (vedação) 
14x19x39 (resistente a sulfatos) 

milheiro 15 milheiros 

3.2. O material deve obedecer às normas da ABNT NBR 6136, garantindo: 

 Os blocos fornecidos devem possuir certificação de conformidade com as normas da ABNT; 
 O material deverá estar dentro do prazo de validade e acondicionado de forma adequada 

para evitar contaminação e perda de qualidade; 
 O fornecedor deverá garantir que os blocos não apresentarão fissuras, quebras ou defeitos 

estruturais; 
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 O produto deve vir acompanhado de laudo técnico ou certificado de qualidade emitido pelo 
fabricante; 

 A substituição de qualquer item que não atenda às especificações deverá ser realizada sem 
ônus para a Administração Pública. 

3.3. A qualquer tempo, a Prefeitura poderá submeter os produtos a análises para verificação da 
conformidade, que dispõe sobre os mecanismos de controle da Administração Pública. 

3.4. Em caso de não conformidade, a CONTRATADA deverá substituir os produtos no prazo de 24 
horas após notificação formal. 

4. SOLICITAÇÃO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme necessidade da Prefeitura, por um 
período de 3 meses. 

4.2. A entrega dos materiais deverá ocorrer em até 5 dias úteis após a solicitação formal. 

4.3. Todas as despesas com frete, carregamento e descarregamento serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

5. LOCAL DE ENTREGA 

5.1. Os materiais deverão ser entregues no endereço abaixo ou conforme determinado pela 
Prefeitura: 

Endereço Principal: 

Rua Guiné, 326 – Jardim Lina – Cotia/SP – CEP. 06.716-683 

Horário de recebimento: Segunda a quinta-feira, das 9h às 16h. 

6. ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

6.1. A Prefeitura fará a conferência e inspeção dos materiais entregues. 

6.2. Os materiais deverão ser acompanhados de nota fiscal e passarão por aprovação antes do 
faturamento. 

6.3. Caso sejam constatados defeitos, a CONTRATADA deverá corrigir ou substituir os produtos sem 
custo adicional. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Designar um responsável para interlocução com a Prefeitura. 
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7.2. Cumprir todas as condições acordadas, garantindo qualidade e pontualidade na entrega. 

7.3. Manter atualizadas as condições de habilitação durante a vigência do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

8.1. Designar um gestor do contrato para acompanhar o fornecimento. 

8.2. Avaliar a qualidade dos produtos e rejeitá-los, se necessário. 

8.3. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade observada. 

9. ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PREÇOS 

9.1. O valor estimado da contratação deve ser baseado em pesquisa de mercado, determinando a 
realização de levantamento de preços, de forma fundamentada. 

9.2. Devem ser consideradas no mínimo três cotações válidas, conforme critérios da Administração 
Pública Municipal. 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. A vigência será de 3 meses, a partir da assinatura do contrato. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Aplica-se a este Termo de Referência a Lei 14.133/2021 e os Decretos Municipais 9.261/2023 e 
9.286/2024. 

11.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Pública Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 

11.3. Esse termo segue, estritamente, o especificado no inciso I do § 8º do artigo 15 do Decreto 
Municipal nº 9.286/2024, ou seja, de formato simplificado e padronizado a partir da experiência de 
contratações anteriores. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Dispensa nº 10/2025  
Processo Administrativo nº 5.679/2025 

À 

Prefeitura do Município de  Cotia 

LICITANTE: 

CNPJ/MF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: 

NOME DO REPRESENTANTE/CPF/RG:  

DADOS BANCÁRIOS: 
 

Item PRODUTO QUANT.  UNID MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL  

1 
Bloco de Concreto (vedação) 14x19x39 

(resistente a sulfatos) 
15 milheiro     

 R$                      
-    

     
 TOTAL 
GERAL  

 R$                      
-    

 
 

Validade da Proposta: Mínima de 60 (sessenta) dias. 

Condições de Pagamento: Após a emissão da Nota fiscal eletrônica 30 (trinta) dias. 

Prazo de Entrega: Conforme o Termo de Referência Anexo I. 

  

Local e Data        

 

Assinatura do representante Legal  

 

Carimbo da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

  

 

Página 14 de 33 
 
 

 
 

 
 
 

 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO  

TERMO DE CONTRATO Nº ______/2025 

PROCESSO Nº 5.679/2025 –DISPENSA ELETRÔNICA Nº 10/2025 

 

QUADRO RESUMO 

CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE COTIA 

CNPJ nº: 46.523.049/0001-20 

CONTRATADA:        

CNPJ nº:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

OBJETO:   

REGIME DE EXECUÇÃO:   

PRAZO DE VIGENCIA:   

VALOR CONTRATUAL:   

 

O MUNICÍPIO DE COTIA, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 46.523.049/0001-20, com sede na Av. Prof. Manoel José Pedroso, nº 1347, daqui por diante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado, nos termos da delegação contida 

no Decreto Municipal nº 9.261/2023 e suas posteriores alterações, pelo Secretário Municipal 

________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, e a Empresa 

_______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na 

____________________________, bairro ____________, cidade de ___________________, Estado 

_________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, representada pelo Sr. 

_________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente instrumento de contrato, vinculado ao edital de 

Dispensa Eletrônica  nº ___/___ e anexos, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 9.261/2023 e Decreto Municipal nº 9.286/2024, todos com suas posteriores alterações, e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, sujeitando as partes às condições estabelecidas nas 

seguintes cláusulas: 
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1.1. CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.2. O presente contrato tem por objeto a aquisição de 15 milheiros de Blocos de Concreto 

(vedação) 14x19x39, conforme especificado no Anexo I do edital da Dispensa Eletrônica, bem como 

em seus demais anexos, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, como parte 

integrante. 

2. CLÁUSULA 2ª - DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO   

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 03 (três) meses, contados da data de sua 

assinatura. 

2.2. O prazo de fornecimento é de acordo com o Termo de Referência Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA 3ª - DO VALOR CONTRATUAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

3.1 O valor total deste contrato é de R$ ........ (........ ), conforme detalhamento contido na 

tabela abaixo: 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA VALOR  

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

       

3.2  O valor ajustado constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo 

objeto desta licitação, estando nele inclusas todas as despesas relacionadas ao fornecimento como 

incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua 

conta e responsabilidade para entrega do objeto deste contrato.  

3.3. O regime de execução deste instrumento será empreitada a (preço unitário). 

3.4. Os preços previstos neste contrato poderão ser reajustados, desde que formalmente 

solicitado pela CONTRATADA e após completada a periodicidade mínima, mediante com base na 

correspondente variação do Índice de Preço ao Consumidor da Fundação do Instituto de 

pesquisa Econômica – IPC (FIPE), ou, se for extinto, de outro índice que venha a substituí-lo, a 

critério da Administração. 

3.5. A periodicidade anual de que trata o item anterior será contada a partir da data de 

apresentação da proposta, que será considerada a data de referência dos preços, conforme art. 112 do 

Decreto Municipal nº 9.261/2023. 
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4. CLÁUSULA 4ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 Os recursos financeiros destinados à execução deste contrato correrão a conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  

10.01.3.3.90.30.15.451.5001.2.079.01.1100000 – Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

Urbana. 

5. CLÁUSULA 5ª - DO LOCAL DE ENTREGA 

 

5.1. O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado Central, situado à Rodovia Raposo 
Tavares, km 36, Estrada Boa Vista n° 575 - Galpão 11 - Condomínio Boa Vista – Jd. Atalaia - Cotia/SP. 

6. CLÁUSULA 6ª - DO PAGAMENTO 

6.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação e atesto 

da nota fiscal, através de depósito bancário. 

6.2 Em caso de irregularidade nos produtos entregues ou na documentação fiscal, o prazo 

para o pagamento será contado a partir da correspondente regularização. 

6.3 Em caso de atraso será penalizado, pela Administração Municipal, conforme o Decreto 
Municipal 9.261/2023. 

 
6.4 No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos aos contratados serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediantes aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária. 

7 CLÁUSULA 7ª – DAS OBRIGAÇÕES 

7.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1.1 Promover a fiscalização e o acompanhamento, por meio do gestor designado, durante 

toda execução do objeto do contrato;  

7.1.2 Comunicar à CONTRATADA quaisquer anormalidades verificadas no decorrer da 

execução contratual; 

7.1.3 Proceder ao recebimento do objeto, rejeitando-o quando não executado na forma 

prevista neste instrumento. No caso de rejeição, a CONTRATADA deverá substituir o objeto no prazo 

estipulado pelo CONTRATANTE; 

7.1.4 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

7.1.5 Efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, com base no Decreto Municipal nº 

9.208/2023. 
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8. CLÁUSULA 8ª OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1.1. Cumprir fielmente o contrato, de modo que o objeto seja executado com esmero e 

perfeição, sob sua inteira responsabilidade; 

8.1.2. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Representante da 

CONTRATANTE, quanto à execução dos serviços contratados; 

8.1.3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na 

licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 

dessas condições; 

8.1.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE; 

8.1.5. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie 

forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho e nos horários 

da prestação dos serviços. 

8.1.6. A Contratada se obriga a observar e cumprir as disposições do Decreto Municipal nº 

9.208/2023, especialmente a: 

8.2.6.1. Emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 2012, com alterações promovidas pela Instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2.145 de 2023, sob pena de não aceitação por parte da 

Contratante. 

8.2.6.2. A Contratada deverá destacar no corpo da nota fiscal a alíquota do Imposto de Renda a 

ser retido na fonte. 

8.2.6.3. A alíquota de incidência a ser aplicada sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie 

do bem fornecido ou serviço prestado, conforme estabelecido na Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234, de 2012, com alterações promovidas pela Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 2.145, de 2023. 

8.2.6.4.     A contratada se obriga a cumprir as exigências de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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9. CLÁUSULA 9ª - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. Os ajustes, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários que sejam 

quantitativas ou qualitativas, deverão obedecer às condições estabelecidas nos artigos 124 a 136 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como ao regramento disciplinado no Decreto Municipal nº 9.261/2023, do 

presente contrato. 

10. CLÁUSULA 10ª  – DA FISCALIZAÇÃO  E GESTÃO CONTRATUAL 

10.1. A fiscalização e acompanhamento deste contrato e dos instrumentos decorrente, ficará 

a cargo da Secretaria Municipal da Saúde, que designará por ato formal previsto no Decreto nº 

9.261/2023, servidor público para, em conformidade com a Lei, o referido decreto e as disposições 

seguintes, realizar a sua efetiva gestão. 

10.2. Compete ao gestor designado, dentre outras atribuições que visem ao exercício efetivo 

da fiscalização, sob pena de responsabilidade funcional: 

10.2.1. Verificar, rotineiramente, a vigência dos documentos de habilitação da CONTRATADA, 

exigindo a apresentação de novos documentos, quando estes estiverem vencidos;  

10.2.2. Atestar, através de relatório de recebimento mensal, fotográfico ou outro documento 

equivalente, a execução do objeto, antes de qualquer pagamento a ser efetuado à CONTRATADA; 

10.2.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, propondo as medidas urgentes e 

necessárias ao regular cumprimento do contrato, em conformidade com as disposições previstas no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

10.2.4. Propor à autoridade competente, de forma fundamentada e motivada, as sanções a 

serem aplicadas à CONTRATADA, emitindo relatório e instruindo eventual processo de aplicação de 

penalidade; 

10.2.5. Emitir, finda a vigência contratual, termo de encerramento do contrato, evidenciando o 

cumprimento ou não das obrigações assumidas pela CONTRATADA e o enviando para ser anexado 

aos autos do processo licitatório que lhe deu origem; 

10.2.6. Atender, dentro dos prazos fixados, as requisições de documentos advindas da 

Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP. 

10.3. O não exercício da fiscalização não isenta a CONTRATADA da responsabilidade pela 

execução do objeto do contrato. 
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11. CLÁUSULA 11ª - DO RECEBIMENTO 

11.1. Após a entrega e/ou execução, o objeto será recebido: 

11.1.1. EM CARÁTER PROVISÓRIO: por meio de atesto formal do próprio gestor do contrato, 

que se dará imediatamente após a entrega do objeto. 

11.1.2. EM CARÁTER DEFINITIVO: por meio de termo circunstanciado, assinado pelas partes, no 

prazo de até 30 (trinta) dias da data de recebimento provisório, desde que constatado o 

cumprimento de todas as exigências e especificações previstas neste instrumento. 

11.2. Caso o objeto não atenda às especificações técnicas, o gestor designado poderá rejeitá-

lo, fixando prazo para que sejam efetuados os ajustes e correções necessárias. 

11.3. Todos os custos para nova execução, além de outros que incidam sobre o objeto, 

correrão por conta única e exclusiva da contratada. 

11.4. Não será aceito objeto fora das especificações previstas neste instrumento. 

12.   CLÁUSULA 12ª – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. O CONTRATADO que descumprir total ou parcialmente as normas administrativas ficará sujeito 

às penalidades descritas no artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, 1º de abril de 2021, quais sejam: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.1.2. Na aplicação das penalidades devem ser consideradas as circunstâncias previstas no §1º do 

artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, 1º de abril de 2021. 

12.1.3. As sanções administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme disposto na 

legislação aplicável, no instrumento convocatório ou equivalente ou no instrumento contratual, 

hipótese em que serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais 

gravosa. 

12.1.4. A autoridade julgadora, mediante ato motivado e sob os critérios da razoabilidade e 

proporcionalidade, poderá agravar, abrandar ou isentar a aplicação das penalidades, assim como 

adotar prazo ou percentual diverso de que trata o Decreto Municipal nº 9.261/2023. 

12.2. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 

sujeitará o adjudicatário ou contratado infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se 

iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância 

agravante. 
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12.2.1. Não se aplica a regra prevista no caput do artigo 128 do Decreto Municipal nº 9.261/2023 se 

já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação 

conjunta dos fatos. 

12.2.2. O disposto no artigo 128 do Decreto Municipal nº 9.261/2023 não afasta a possibilidade de 

aplicação da pena de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

12.3. A sanção de advertência, que consiste em comunicação formal ao contratado, será aplicada 

nas seguintes hipóteses: 

I - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e 

etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 

situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave. 

12.3.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais 

ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem 

prejuízos à Administração Pública Municipal. 

12.4.  A multa será calculada na forma prevista neste edital e será de 5% (cinco por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado. 

12.4.1. A aplicação de multa moratória não impedirá que a autoridade julgadora, mediante ato 

motivado, a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas no Decreto Municipal nº 9.261/2023. 

12.4.2. O contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias ou 

contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua 

inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, nos termos do Decreto 

Municipal nº 9.261/2023, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser 

observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na execução de serviços, até o limite de 

30% (trinta por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos 

impostos destacados no documento fiscal; 

II - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, nos 

casos recusa injustificada em assinar o contrato; 
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III- multa administrativa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando houver o 

descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentos 

exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Município; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados 

ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal; 

k) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

m) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução 

do contrato nas datas avençadas; 

n) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada; 

o) outras situações de natureza correlatas. 

IV - multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de o 

contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a 

que se destina; 

V - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o contratado 

der causa, respectivamente, à rescisão do contrato. 
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12.4.3. Os contratos poderão dispor de outras hipóteses de multa, desde que justificadas e dentro 

dos limites estabelecidos no Decreto Municipal nº 9.261/2023. 

12.4.4. O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual, para efeito de 

cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao do 

encerramento do prazo estabelecido para o seu cumprimento. 

12.4.5. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 

outras multas previstas nesta cláusula, cumulando-se os respectivos valores. 

12.4.6.  A aplicação das multas previstas nesta subseção não exclui, em nenhuma hipótese, a 

obrigação de reparação integralmente eventual dano causado ao Município ou a terceiros. 

12.4.7.  Na hipótese de deixar o contratado de pagar a multa aplicada a tempo e modo devidos, o 

valor correspondente será executado observando-se os seguintes critérios: 

I - se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o licitante ou contratado pela sua diferença, devidamente atualizada monetariamente e 

acrescida de juros e encargos legais, fixados segundo os índices e taxas utilizados na cobrança dos 

créditos não tributários do Município ou cobrados judicialmente; 

II - inexistindo faturas subsequentes ou sendo estas insuficientes, descontar-se-á do valor da 

garantia; 

III - impossibilitado o desconto a que se refere o inciso II do caput deste artigo, será o crédito 

correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, por meio de processo administrativo próprio. 

12.4.8.  O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias contínuos será considerado como inexecução 

total do Contrato, devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, salvo razões de interesse 

público devidamente motivadas no ato da Administração Pública Municipal. 

12.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao Município, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

12.5.1.  Considera-se inexecução total do contrato: 

I -  recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada. 

12.5.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 

encargo contratual, o contratado será notificado para apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a 

contar da publicação ou ciência, a justificativa para o descumprimento do contrato. 
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12.5.3. A justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, 

mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade 

competente. 

12.5.4. Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo poderá a autoridade 

máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da publicação ou da 

ciência, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

12.5.5. A sanção prevista no caput desta cláusula impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Cotia, pelo prazo máximo de até 3 

(três) anos a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

e no cadastro junto ao TCE/SP. 

12.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

II - fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

V - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

VI - outras situações de natureza correlatas. 

12.6.1. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal 

ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento à Controladoria Geral do Município e à 

Procuradoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências. 

12.6.2.  A sanção prevista no caput desta cláusula, aplicada por qualquer ente da Federação, 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Cotia, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do 

trânsito em julgado da decisão administrativa. 

12.6.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento contratual não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Cotia. 
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CLÁUSULA 13ª - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato poderá ser extinto na ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do 

art. 137, da Lei nº 14.133/2021, podendo ser determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração Pública Municipal, de forma consensual, por acordo entre as partes, ou determinada 

por decisão judicial, na forma e condições consignadas nos art. 138 e 139 da referida Lei.  

13.2 A extinção do contrato por ato unilateral da Administração Pública Municipal poderá ocorrer: 

I - antes da abertura do processo de apuração de responsabilidade; 

II - no processo administrativo simplificado de apuração de responsabilidade; 

III - em caráter incidental, no curso do processo de apuração de responsabilidade; ou 

IV - quando do julgamento de apuração de responsabilidade. 

13.3  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, 1º de abril de 

2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidas no Decreto Municipal nº 9.261/2023.  

CLÁUSULA 14ª - DA ANTICORRUPÇÃO 

14.1 As partes concordam que executarão as obrigações contidas neste contrato de forma ética 

e de acordo com os princípios aplicáveis às Licitações e Contratos públicos. 

14.2 A CONTRATADA assume que é expressamente contrária à prática de atos que atentem 

contra o patrimônio e a imagem da CONTRATANTE. 

14.3 Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis nacionais, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a 

este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

14.4 As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as 

obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que estejam sempre em 

conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações deste contrato. 

14.5 A CONTRATADA se compromete a observar as disposições da Lei Municipal nº 2.080, de 31 

de maio de 2019, que dispõe sobre a instituição do programa de integridade Compliance (anticorrupção) 

nas empresas que contratou ou que vier a contratar com a administração pública do município de 

Cotia/SP e das outras providências. 
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15 CLÁUSULA 15ª - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, PROPOSTA E CONTRATO 

15.1 A CONTRATADA deve ter pleno conhecimento das disposições constantes deste 

Contrato, bem como de todas as condições dispostas no Edital do certame e dos anexos que o 

originou, e das demais informações constantes de sua Proposta, não podendo invocar nenhum 

desconhecimento, como elemento impeditivo ao perfeito cumprimento do ajuste, bem como deverá 

manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas as 

mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16 CLÁUSULA 16ª - DO FORO 

16.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas do presente 

Contrato, fica eleito o Foro da Comarca do Município de Cotia, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

 

Cotia-SP, em _________ de _____________de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

Paulo Benedito Vieira 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana 

(Conforme delegação de competência – Decreto Municipal nº 9.261/2023) 

 

 

____________________________________ 

Empresa XXXXXX 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: 

RG: 

 Nome: 

RG: 
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ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COTIA 

CONTRATADA: ____________________________________ 

OBJETO: Aquisição de 15 milheiros de Blocos de Concreto (vedação) 14x19x39 

PROCESSO Nº: 5.679/2025 – DISPENSA DE LICITAÇÕES  ELETRÔNICA Nº 10/2025 – CONTRATO Nº 

___/___. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 
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ANEXO VI – TERMO DE DESIGNAÇÃO  

 

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a 

execução de contrato. 

 

Contrato: xxx/2025 

Processo nº 5.679/2025 – Dispensa de Licitação n.º 10/2025  

Objeto: Aquisição de 15 milheiros de Blocos de Concreto (vedação) 14x19x39 

Vigência Prevista: de **/**/2025 a **/**/20**.   

O Sr. ***************, portador do RG nº ************** e  CPF n° 

***********, Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana, no uso de suas atribuições 

legais, considerando o disposto no Decreto nº 9.261, de 15 de dezembro de 2023, e a celebração 

do contrato em referência entre o MUNICÍPIO DE COTIA, por intermédio desta Secretaria, como 

CONTRATANTE, e *************, como CONTRATADA, RESOLVE:  

 

Art. 1º - Designar o servidor XXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº 

xxx.xxx.xxx-xx ocupante do cargo de XXXXXX, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto 

contratado.  

Art. 2º - Determinar que o servidor, na qualidade de gestor do contrato, 

observe rigorosamente as disposições constantes no Decreto nº 9.261, de 15 de dezembro de 

2023. 

Cotia/SP, ** de **** de 2025. 

Ciente:  

______________________________ 

************************** 

     Fiscal do Contrato nº 0**/2025 
 
 

Paulo Benedito Vieira 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura Urbana 
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ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÕES QUE IMPLIQUEM NEPOTISMO  

(papel timbrado da empresa) 

 

 

____________(nome da empresa), pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 

no CNPJ/MF sob o n.º_____________________________, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr(a). ________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º ________________________e do CPF n.º ___________________, declara que: 

1) não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos 

(Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Diretores de Autarquias Municipais) na Prefeitura do Município 

de Cotia;  

2) não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente 

político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

(Local), ____ de ________________ de _____. 

 

 

_________________________________________________ 

(Nome, cargo e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VIII – MODELO DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da empresa) 

 
 

____________(nome da empresa), pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 

no CNPJ/MF sob o n.º_____________________________, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr(a). ________________________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade n.º ________________________e do CPF n.º ___________________, declara que: 

a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 

da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021; 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, bem como 

comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar a atual situação; 

d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações contratadas. 

 

(Local), ____ de ________________ de _____. 

 

 

_________________________________________________ 

(Nome, cargo e número da identidade do declarante) 
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ANEXO IV – MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

 
Minuta para Autorização de Fornecimento/Serviço 

Número AF :  XXXX/202X 

Número Processo  XXXXX/202X 

Empenhos :  XXXX/202x  

Modalidade :  10 - CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO  N° XXXXX/202X 

Fornecedor :  XXXX – NOME DO FORNECEDOR 

Documento :  XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Endereço :   RUA XXXXXXXXXX Nº XXXX   Bairro : XXXXXXXXXXX 

Cidade :  XXXXXXXX   CEP : XXXXX-XXX Fone : XXXX-XXXX  Fax : 

Prazo de Entrega :  XX DIAS CORRIDOS   Data de Emissão : XX/XX/XXXX 

Local de Entrega :  1 - ALMOXARIFADO CENTRAL Endereço: Estrada da Boa Vista, 575 – Condomínio Boa Vista – Galpões 11 e 12 – JD 

Atalaia – Cotia/SP 

Objeto :  XXXXXXXXXXXXXXX 

Justificativa : XXXXXXXXXXXXXXX 

Unidade(s) :  XX.XX.XX - SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX 

 

Observações : -Pelo não cumprimento das especificações e condições nesta Autorização de Fornecimento ficam V.Sas. sujeitos 

as sanções previstas em Lei Federal no. 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

-Pagamento por depósito em conta corrente ou DOC, favor fornecer domicílio bancário, número da conta e nota fiscal. 

-Favor colocar no corpo da nota fiscal o número desta AF, o número do empenho e a condição de pagamento. 

- Os materiais serão recebidos de segunda a quinta feira, das 8h às 16h.  

 

Valor Total : R$ X.XXX,XX (Valor por extenso)  
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No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO 

A DISPENSA DE LICITAÇÃO 10/2025, nos termos descritos acima. 

 

DECLARO ainda que a referida DISPENSA DE LICITAÇÃO se encontra em conformidade com o disposto no Art. 75, Inciso II da Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

Paulo Benedito Vieira 

 (Autoridade Competente) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA 

 

 
 
 
 


